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CAPÍTULO III: ENCONTRO COMUNITÁRIO – REGIÃO DE TAQUARUSSU GRANDE 

 

1. DA METODOLOGIA DO ENCONTRO COMUNITÁRIO 

 

 

   O procedimento deste Encontro Comunitário realizado na região de 

Taquarussu Grande, Zona Rural - Município de Palmas-TO, consistiu em dois momentos 

distintos: o primeiro em uma reunião plenária, em que foram expostos os objetivos do 

encontro, que consistiu na coleta de informações para compor um relatório comunitário, 

que, juntamente com um posterior relatório técnico baseará o futuro diagnóstico do 

Município, que comporá as propostas para a elaboração da minuta de revisão do Plano 

Diretor Participativo de Palmas; foi explicitado que o momento seria destinado 

exclusivamente a ouvir à comunidade, seus anseios e necessidades. Explanou-se que as 

discussões estariam ocorrendo em três Eixos Temáticos: DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, 

MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS e, finalmente, Eixo FISCAL E GOVERNANÇA. O 

segundo momento ocorreu em salas temáticas, de acordo com cada eixo 

supramencionado.  

 

A metodologia das salas temáticas consistiu em relatos, ponderações 

e diálogos que levaram a apontamentos nas tarjetas, enfocando os CONFLITOS, as 

POTENCIALIDADES e as SOLUÇÕES e, após a conclusão desses apontamentos, priorizou-se 

os principais conflitos, aclamados e aprovados pela maioria dos presentes. Todas as 

explanações foram relatadas em ata, a qual foi projetada para que os participantes 

acompanhassem o relato. Em casos específicos, procedeu-se ao uso de mapas e/ou 

aplicativos Google Earth para auxiliar na localização da região ou de pontos estratégicos. 
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2. DOCUMENTOS DA PLENÁRIA 

 

2.1 ATA 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE PALMAS  

ATA DO ENCONTRO COMUNITÁRIO  

 ZONAL RURAL – TAQUARUSSU GRANDE 

 

Aos dezesseis dias do mês de agosto de 2016, às 14h00min, reuniram-

se nas dependências da ETI João Beltrão, na região de Taquarussu Grande, Zona Rural - 

Município de Palmas-TO, os representantes da Prefeitura Municipal de Palmas, 

representantes sindicais locais e também integrantes da comunidade, para discutirem a 

revisão do Plano Diretor de Palmas-TO. A Reunião teve ampla divulgação, através do Diário 

Oficial do Município de Palmas-TO, panfletagem e cartazes. Às 14h37min, a cerimonialista 

Valéria abriu a reunião agradecendo a presença de todos. Ela explicou que o Plano Diretor 

é uma lei feita pela Prefeitura com a ajuda da população, citou as etapas de revisão que 

são cinco, planejamento do trabalho, leitura da cidade (leituras técnicas e comunitárias), 

elaboração do diagnóstico municipal, diretrizes e propostas e projeto de lei. Falou ainda 

que as reuniões acontecerão em 7 endereços urbanos, 6 rurais e 6 segmentos organizados 

da sociedade. Convidou o Sr. Jose Messias, Secretário de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação, o Sr. Roberto Sahium, Secretário de Desenvolvimento Rural, o Pe. Jairon da 

Paróquia de Bom Jesus da Serra, o Presidente da FAETO, Sr. Pereira Lima. Quem iniciou as 

falas foi o Sr. Roberto Sahium que começou também agradecendo a presença de todos, 

falou sobre a pergunta de uma técnica sobre a comunidade rural, se ela está bem 

representada hoje, e ele mencionando alguns presentes concluiu que todas as 

representações rurais estão aqui (apontando os representantes do Macaquinho, São 

Silvestre, Santa Fé, Francisco Galvão e Brejo Comprido). Mencionou sobre ser um dos mais 

velhos presentes e seus conselhos como uma pessoa vivida, pontuando o problema da 

água em Taquarussu Grande, citou sobre todos preferirem a beira do ribeirão para a 

moradia, a importância de guardar água para o período de escassez, que o mundo inteiro 

guarda água e só o Brasil não aguardava porque chovia periodicamente. Outra 

preocupação pontuada por ele foi a falta de estradas vicinais, lembrando da falta de 

qualidade das estradas entre regiões, estradas essas cheias de enxurradas. Outra questão 

citada foi a produção, enfatizou em outra questão a necessidade dos órgãos tecnológicos 

darem apoio para uma agricultura sustentável, que é a agricultura familiar com baixo uso 

de agrotóxicos, concluiu com o último quesito da necessidade de apoio técnico, e que a 

EMBRAPA pode ter boas pesquisas, mas essas pesquisas devem chegar ao campo, como 

por exemplo medidas alternativas para alimentar o gado durante a seca e produção 

agrícola com menos água. Finalizou falando da falta de subsídio de transporte na região 
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rural, lembrando que na área urbana o ônibus é subsidiado. Agradeceu a todos e devolveu 

a palavra a cerimonialista que agradeceu a presença da Associação Brejo Comprido em 

nome do Cleber, a Associação de Produtores Rurais Francisco Galvão em nome da 

Damiana, a Associação do Rio Macaquinho em nome da Creusa Rodrigues e a Associação 

do São Silvestre em nome de José Branquinho. A palavra foi entregue ao Padre Jairo que 

citou uma passagem bíblica que falava em água e fez uma relação com a falta de água, 

e a seca do ribeirão Taquarussu, lembrando o quão o Ribeirão Taquarussu era abundante 

e hoje não derrama mais. Pediu a proteção de Deus para que todos saiam depois da sua 

contribuição e os presentes consigam expor as suas ideais. Rezou o Pai nosso, finalizou 

desejando uma boa tarde. A cerimonialista passou a palavra para o Presidente da FAETO, 

que disse falar em nome das associações aqui presentes e apresentou alguns desses 

representantes. Explicou que vieram aqui para construir um projeto de lei para dar diretrizes 

a cidade nos próximos 10 anos. Disse que o objetivo era fornecer matéria-prima para que 

os técnicos, arquitetos e engenheiros elaborem esse projeto. Falou ainda sobre a 

necessidade de proteger suas águas. Explicou que todos terão a oportunidade de falar o 

que querem para a cidade nos próximos 10 anos, e incentivou que todos coloquem o que 

é verdadeiramente importante. A palavra foi passada para o Sr. Jose Messias que 

agradeceu a todos, principalmente quem compôs a mesa com ele, falou que tem 

propriedade rural na região e que é colega dos presentes, agradeceu a presença dos 

técnicos da Prefeitura presentes no local, explicou que o processo começou há 2 anos e 

esclareceu a importância dessa fase de discussões com a sociedade. Citou a agenda de 

Reuniões e que essa é 5º, sendo a 3° na zona rural, lembrando que serão 24 reuniões, 

convidou os presentes para participarem das Reuniões nas demais regiões. Explicou que o 

Plano é a diretriz máxima que subsidia o prefeito e vereadores. Lembrou da presença do 

Ministério Público e sua parceria com a realização do processo de Revisão do Plano Diretor. 

Explicou ainda que o Plano Diretor abrange a cidade como um todo, lembrou da 

proximidade campo rural e urbano, citando os loteamentos ilegais na área rural. Falou que 

nem sempre são feitos por má-fé, mas por falta de conhecimento. Avisou que os técnicos 

da Prefeitura estavam no local para ouvir a população. Citou a discussão do aumento do 

perímetro urbano e a revisão das leis urbanas. Lembrou a todos que devem discutir sobre 

serviços como saúde, educação e transporte, citando o BRT. Despediu-se pedindo que 

todos participem com empenho, falando que todos estão convidados a participarem do 

processo até o fim. A cerimonialista agradeceu a todos que compuseram a mesa e passou 

a palavra para o Sr. Marcus Vinicius Bazoni explicar a dinâmica da reunião. Ele lembrou que 

os técnicos estão aqui para ouvir à população, através de slides explicou o que é um Plano 

Diretor citando a definição de dois autores. Lembrou que o Plano Diretor engloba a área 

rural e urbana. Explicou o processo de revisão do Plano Diretor em planejamento, leitura da 

cidade que é o processo atual, diagnóstico municipal, diretrizes e propostas e, por fim, a 

elaboração do projeto de Lei. Citou também os agentes participativos como a Comissão 

de revisão do Plano Diretor. Explicou que no local há quatro salas temáticas sendo elas: 

Meio Ambiente e Mudanças climáticas, explicou o que esse assunto aborda como 
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assoreamento de córregos, saneamento básico e influência do clima na temperatura, outra 

sala abordará o Eixo Territorial, que abrange uso do solo, mobilidade e transporte, política 

de habitação, serviços urbanos e o último que é Fiscal e Governança explicou a 

importância do eixo e a pontuação recorrente de outras reuniões, da viabilidade 

econômica dos apontamentos feito para a lei. Explicou a dinâmica do trabalho lembrando 

que a presença dos técnicos é para escutar a população, falou que devem escolher uma 

sala, mas podem transitar em outras se assim acharem necessário. Explicou que eles farão 

apontamentos sobre problemas, potencialidades e soluções, pediu que todos indiquem em 

que região está esse apontamento, através de mapas presentes nas salas. Lembrou do 

Convite do Secretário Messias para que os presentes participem das demais reuniões. Um 

membro da comunidade pediu 5 minutos para recados. Ele chamou os facilitadores de sala 

para se apresentarem, falou que o Arquiteto Elias vai conduzir a sala que abordará o tema 

Habitação e Regularização Fundiária (subtema do eixo Desenvolvimento Territorial); a 

Internacionalista Rariany conduzirá o eixo Fiscal e Governança; a Engenheira Ambiental 

Mônica tratará do tema Meio Ambiente e Mudanças Climáticas; e a Arquiteta Daniela 

conduzirá o eixo Desenvolvimento Territorial. O representante da comunidade local pediu 

a palavra para falar que a preocupação deles no local é água urgente, que já existem 

pessoas totalmente sem água, mas lembrou que não é necessário apenas água, mas 

também saúde e educação, explicando os problemas de saúde local relatando que a 

região abriga cerca de 5 mil habitantes. Insistiu que todos devem participar e pediu ainda 

para se atentarem ao IPTU rural. A cerimonialista lembrou que todos serão ouvidos e pediu 

para se encaminharem para as salas. A presidente da associação, Sra. Noeli, pediu a 

palavra para falar que achou que havia uma plenária depois, ela citou que eles queriam 

colocar o posicionamento da associação que os parceiros locais são a igreja e a escola. 

Leu um documento que relata a posição da associação local (anexo). O documento foi 

recolhido pela equipe técnica e todos se encaminharam para as salas. 
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2.2 LISTA DE PRESENÇA DO ENCONTRO COMUNITÁRIO - PLENÁRIA 
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2.3 CONTRIBUIÇÕES POR ESCRITO - PLENÁRIA 
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2.4 FOTOS DO ENCONTRO COMUNITÁRIO - PLENÁRIA1 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1   Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas – IPUP/Secretaria de Comunicação - 2016 
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3. DOCUMENTOS DOS EIXOS TEMÁTICOS  

 

3.1 EIXO TEMÁTICO: DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL/FISCAL E GOVERNANÇA 

 

3.1.1 RELATÓRIO 

 

RELATÓRIO DE ENCONTRO COMUNITÁRIO  

 

LOCAL: ZONA RURAL – SETOR TAQUARUSSU GRANDE 

EIXO TEMÁTICO: DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL/FISCAL E GOVERNANÇA 

DATA: 16/08/2016 

 

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de 2016, as 15h50min, na 

Escola de Tempo Integral João Beltrão, na região de Taquarussu Grande, Município de 

Palmas-TO, deu-se início os trabalhos do encontro comunitário relativo às discussões da 

revisão do Plano Diretor Participativo de Palmas, especificamente sobre o eixo temático 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL. Inicialmente, foram apresentados os membros da equipe, 

quais sejam: Daniela Rocha Fighera – facilitadora; André Luís Camargo Castro – suplente; 

Juliano Afonso Rodovalho - técnico de mapeamento, Vanessa Mitt Silva - assistente e Denise 

de Moraes Rech como relatora. Após, a facilitadora Daniela explanou a dinâmica dos 

trabalhos em que foram convidados os colaboradores do eixo de Fiscal e Governança, 

composto por Rariany Monteiro, Marijane Ribeiro, José Augusto Junior; em ato contínuo, 

Rariany apresentou o objetivo do Eixo  Fiscal e Governança, onde se espera a contribuição 

dos membros da sala para o referido fim; os membros da comunidade se apresentaram 

brevemente, indicando seus respectivos nomes e ocupações, sendo senhor  Eurijan Martins, 

da região de Francisco Galvão, produtor rural; senhor José Almir, produtor rural, da região 

de Francisco Galvão; Senhora Damiana, produtora rural, presidente da Associação de 

Produtores rurais da região; senhora Libânia, membro da Associação Rural Água Doce, 

servidora pública, senhor Ruy Bucar, jornalista e produtor rural da região de Taquarussu 

Grande; Senhor Diego Silva, advogado, filho de produtores rurais, filho da presidente da 

Associação Rio Macaquinho; senhor José Pereira Nunes, presidente da Associação São 

Silvestre, produtor rural. Em seguida, deu-se início aos trabalhos de contribuição dos 

moradores, iniciando-se pelo senhor Ruy Bucar, que informa que o maior conflito da região 

é o risco de falta de água, causada pela ocupação desordenada e irregular, 

especialmente da região da Bacia do Taquarussu, em que ocorreram assentamentos na 

ocasião do início da ocupação original da cidade, pressionando os recursos naturais; a 

especulação imobiliária está promovendo uma desconfiguração na função principal da 

região que é RURAL; senhora Libânia reitera o comentário, enfatizando que as “águas estão 

acabando”, os parcelamentos irregulares das chácaras estão gerando ocupação, 

construção e desmatamento, desenho respeitando os limites mínimos de recuos dos 
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córregos e matas ciliares; destaca ainda que a região é o “pulmão” de Palmas, em que as 

áreas verdes existentes regulam o clima da cidade; exemplificou que a Paróquia Bom Jesus 

da Serra conseguiu regularizar a área chamada Marmelada para a instalação da escola 

de Tempo Integral Prof. Fidêncio Gomes, km 19, construção em andamento e que, portanto, 

a experiência jurídica serviria de exemplo para resolver os vários problemas fundiários 

semelhantes; sugere ainda criar um trabalho de educação para se prever a degradação, 

juntamente com a fiscalização dessas áreas para evitar a degradação. Ato contínuo, o 

senhor Eurijan declara que está disposto a colaborar e informa que a estação de esgoto 

Santa Fé está sendo um grande conflito na região, em razão do mal odor e derramamento 

do esgoto a céu aberto, o que desvaloriza as propriedades da região e dificulta o encontro 

social das pessoas nas áreas comuns; sugere então que se providencie a mitigação desse 

problema o mais breve possível, modernizando o serviço de fiscalização; outra 

preocupação de sua parte é a notícia da previsão de construção de um anel viário para 

desafogar o trânsito da região, em que provavelmente a área se tornará urbana e a 

taxação de IPTU irá substituir o ITR; em seguida, indagou ao engenheiro Juliano (integrante 

da equipe técnica da Prefeitura) sobre os abrigos de ponto de ônibus da área rural, 

indicando como outro conflito de toda a região rural do município; outro conflito informado 

é a falta de sinalização das estradas e obras de arte instaladas (pontes e bueiros), dando 

margem para a prática de altas velocidades, gerando situação de perigo; em relação ao 

meio ambiente o senhor Eurijan destaca a importância dos córregos Taquarussu Grande e 

Taquarussuzinho para a região, entretanto ainda ocorrem desmatamentos ao longo desses 

(matas ciliares) para geração de áreas de balneários não oficiais; sugere a incorporação 

efetiva da Prefeitura de Palmas junto a um programa de incentivo ao turismo da região - já 

existente - chamado PRODUTOR DE ÁGUAS, promovido pelo MPE e Odebrecht. Em ato 

contínuo, o senhor Diego pondera que a gestão pública não contemplou o Plano de Anual 

de Manutenção das Estradas e vias (bueiros e pontes), dentro do prazo estabelecido, 

sabendo-se que o período ideal para tais reparos é o do “verão”; o senhor José Pereira 

informa que as estradas causam erosão junto aos córregos na época das chuvas; o senhor 

Diego solicita atendimento médico para sua região - Rio Macaquinho, ao menos 

atendimento itinerante, sabendo que a implantação definitiva de postos médicos é 

onerosa para o Munícipio; outra solicitação/sugestão é a de estabelecimento de regras 

claras e objetivas para instalação de loteamentos; outra informação é a perfuração 

indiscriminada de poços; nos loteamentos irregulares, sugere que o município não autorize 

a instalação de energia para os mesmos, a fim de dificultar a implantação desses 

loteamentos irregulares; ainda se referindo à regularização fundiária, sugere parcerias entre 

Município, Itertins, Ministério Público, a fim de se manter a segurança jurídica e paz aos 

proprietários, como por exemplo, mutirões de conciliação de processos na justiça; outra 

sugestão é a desburocratização para a emissão da DAP da Ruraltins, a fim de facilitar ao 

produtor rural a aquisição de crédito rural junto aos agentes financeiros e viabilizar a posse 

das propriedades aos produtores rurais para esse mesmo fim; denuncia que nas 

proximidades do Córrego São Silvestre há terras de um suposto Amarildo que as está 

arrendando para produção de soja e consequente uso de agrotóxicos em grande escala 

que é prejudicial ao meio ambiente; sugere ainda catalogar áreas de preservação 
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ambiental, nascentes e áreas desmatadas para descobrir formas de enfrentar tais 

problemas, citando exemplo estrangeiro, em que há subsídio financeiro mensal para o 

produtor que mantiver sua área preservada, podendo ser financiado pela iniciativa privada, 

parcerias, grandes empresas, etc., ou isenção de impostos; por fim sugere subsídio técnico, 

logístico e financeiro para o produtor rural, a fim de recuperar áreas degradadas, para 

fornecimento de mudas, e conclui sugerindo a construção de quadras poliesportivas para 

os moradores da região. Em ato contínuo, o senhor Almir, complementando a fala do 

Senhor Eurijan, declara que prefere que a área rural permaneça com uso rural próximo ao 

futuro anel viário, e que as propriedades permaneçam com seus usos rurais preservados. 

Ato contínuo, Senhor Eurijan propõe a criação de um Instituto Fundiário Municipal, a fim de 

facilitar e desburocratizar o acesso do produtor, uma vez que o Itertins não os atende devido 

à falta de retorno de certificação dos problemas. Em ato contínuo, a senhora Libânia volta 

na questão da ocupação irregular, sugerindo que o município tenha ação mais efetiva na 

fiscalização, podendo estabelecer prazo para retirada de ocupações irregulares, uma vez 

que a ocupação está sendo feita por pessoas ricas que parcelam, vendem para terceiros 

e a área fica degradada, usufruindo dos lucros e dividendos e a população da região fica 

com os prejuízos da degradação e solicita que o município intervenha com urgência nesse 

processo, determinando que a área permaneça como área rural; relata que a região de 

São Silvestre já foi motivo de denúncia de ocupação irregular junto ao Ministério Público 

Estadual e a população está aguardando retorno e esperando efetividade de ações; outra 

pontuação mencionada é a “mendicância” dos produtores junto aos agentes políticos 

para se conseguir a execução dos serviços de reparos de estradas e demais serviços, que 

foi a maneira que conseguiram que a coleta de resíduos acontecesse; que a corrida a 

vários órgãos para a execução desses serviços é cansativa e improdutiva; que a chamada 

no twitter diretamente ao Prefeito teve algum resultado. Em ato contínuo, a senhorita 

Rariany esclarece que esta situação se resolve com o fortalecimento institucional, em que 

não haja vinculação política para resolver tais conflitos. Em ato contínuo, o Senhor Ruy 

informa que o Projeto Produtor de Águas é um projeto de empresa privada com 

contrapartida do Governo do Estado do Tocantins e com o Fundo do Meio Ambiente e que 

não houve repasse desses recursos e que a prefeitura deve colocar o mínimo de 

contrapartida necessário;  salienta que esse projeto é importante para Palmas, para que 

resgate a capacidade de fornecimento de água para os córregos; que o projeto  não teve 

andamento por falta de recursos, que devem ser buscados para garantir a produção da 

área rural, que não tem apoio, como orientação correta; informa que há iniciativas de 

aplicação de recursos para  os produtores rurais e que a prefeitura não está dando a devida 

importância e que alguns órgãos desconhecem, tratando-se de um projeto de apoio ao 

turismo para a região; ele ainda defende que a prefeitura incentive e participe do projeto 

Produtor de Águas, e que deixe de ficar somente assistindo e que assuma o projeto; sugere 

que talvez a solução para angariar esses fundos esteja na arrecadação de multas 

ambientais. Em ato contínuo, o Senhor Ângelo que representa a região de Santa Fé rural 

solicita que o asfaltamento de vias rurais de alto fluxo aconteça e informa que o fluxo de 

automóveis aumentou nos últimos anos, e ainda que a região está sendo “invadida” por 

clubes; que há um posto de saúde à beira da via principal, numa esquina, que afeta a 
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saúde das pessoas (respiração) causada pela poeira gerada pela alta velocidade dos 

automóveis que ali trafegam; informa que há muitas crianças com doenças respiratórias e 

que o posto de saúde tem estrutura precária, sem funcionários (zelador, as enfermeiras, 

técnicos de saúde tem que fazer a limpeza do mesmo) e que há dificuldade de 

atendimento de médicos no setor; informa que soube que foi liberada verba para o 

asfaltamento, porém nunca aconteceu a obra de asfaltamento; solicita uma solução 

urgente para minimizar a poeira do local ao menos na região do posto de saúde. Em ato 

contínuo, a facilitadora Daniela sugere o mapeamento dos conflitos no mapa e solicitam 

as tabelas com conflitos, sugestões e potencialidades escritos para que a equipe recolha. 

Os participantes então dirigiram-se ao mapa para a indicação pontual dos conflitos, 

potencialidades e soluções. Em ato contínuo, a facilitadora passou à classificação e 

priorização dos conflitos; foi ponderado pelos participantes que o principal conflito é a falta 

de regularização fundiária; a seguir o segundo principal conflito é a questão do transporte 

público ineficiente; senhor Diego informa que há deficiência no transporte escolar por falta 

de manutenção das estradas; o terceiro conflito seria falta de diálogo entre as secretarias 

para execução de projetos, especialmente os de turismo. Em seguida, a facilitadora após 

esclarecer dúvidas sobre as próximas reuniões do Plano Diretor, agradeceu a participação 

e o empenho de todos e deu por finalizada a reunião. E sem mais, eu, Denise de Moraes 

Rech,  finalizo o relatório às 17h17min.  

 

Composição da Equipe Técnica: 

 

Facilitador 1: DANIELA DA ROCHA FIGHERA 

- Arquiteta e Urbanista. 

 

Facilitador 2: ANDRÉ LUÍS CAMARGO 

CASTRO - Arquiteto e Urbanista. 

 

Relator: DENISE DE MORAES RECH - 

Arquiteta e Urbanista. 

 

Assistente de Relatoria 1: VANESSA MITT 

SILVA - Arquiteta e Urbanista. 

 

Assistente técnico: JULIANO RODOVALHO- 

Engenheiro Civil.

 

Colaboradores – EIXO FISCAL E GOVERNANÇA 

 

RARIANY MONTEIRO – Internacionalista. 

 

MARIJANE RIBEIRO – Arquiteta e Urbanista. 

 

JOSÉ AUGUSTO JUNIOR – Gestor Público. 
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3.1.3 FOTOS DA SALA DO EIXO2  
 

 
 

 

 
 

 

                                                 
2 Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas – IPUP/Secretaria de Comunicação - 2016 
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3.1.4 TABELA – DEMANDAS DA COMUNIDADE 

 

Como parte da metodologia de análise, procedeu-se a sistematização das 

contribuições da comunidade expressadas oralmente na sala temática de 

Desenvolvimento Territorial, bem como do eixo Fiscal e Governança, conforme tabela 

abaixo: 

                                                                                                     

 

ENCONTRO COMUNITÁRIO – ZONA RURAL - TAQUARUSSU GRANDE 

EIXO TEMÁTICO: DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL/FISCAL E GOVERNANÇA  

DATA: 16/08/2016 

 

CONFLITOS POTENCIALIDADES SOLUÇÕES 

1. Ocupação desordenada e 

indevida da área rural 

 A – Fonte de 

abastecimento da 

região 

Executar o programa “ produtores 

de água” 

1.1 Descaracterização da zona 

rural 

B – Pulmão da cidade 

10°C de diferença 

Fornecimento de energia para 

apenas 1 unidade consumidora 

1.2 Uso desordenado da água; 

represamento dos mananciais 

C – Recursos hídricos Cobrança de multas por infrações 

ambientais (Para execução de 

projetos) 

1.3 Desmatamento, desrespeito 

à legislação ambiental 

D – Turismo Sinalização nas principais vias 

(Acessos a chácaras) 

1.4 Parcelamentos ilegais que 

destroem o córrego Taquarussu 

Grande 

E – Produção 

agroecológico 

Construção de anel viário (Frei 

Galvão) – CEASA 

1.5  Fracionamento do módulo 

rural 

 Construção de pontos de ônibus 

na zona rural 

1.6 Condomínios fechados  Proteger a área da bacia do 

Taquarussu Grande (Manter rural) 

1.7-Ocupações desordenadas  Subsídio técnico, logístico e 

financeiro para produtores rurais 

em áreas em áreas degradadas. 

Fornecimento de mudas, 

recuperação ambiental 

2. Precariedade dos serviços 

públicos e de infraestrutura 

  

2.1 Assoreamento das estradas  Emergência na redução da 

poeira próxima ao Posto de Saúde 

(Santa fé) 

2.2 Falta de transporte público 

que atenda a área rural 

 Catalogar áreas de proteção 

ambiental. 
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2.3 Insuficiência do transporte 

escolar 

 Áreas para Lazer (Quadras 

esportivas). 

2.4 Má condição das estradas, 

dificuldade de acesso 

 Formar parcerias entre Entes 

Públicos para mutirões de 

conciliação e julgamento de 

processos. 

2.5 Posto de saúde em local com 

grande incidência de poeira. 

 Menos burocracia para o credito. 

2.6 Grande volume de veículos e 

invasão de clubes (Santa fé) 

 Fortalecimento institucional. 

2.7 Correção do projeto da 

estação de tratamento de 

esgoto 

 Atenção com declive e 

escoamento superficial para 

construção de estradas. 

2.8 Estação de esgoto Santa fé, 

desvalorização e odor. 

 Definição de regras claras na 

implantação de Loteamentos 

Rurais. 

2.9 Falta Conclusão da escola 

Fidêncio Bolgo 

 Estruturar o Posto de Saúde com 

melhor atendimento. 

2.10 Por falta de água à escola 

de tempo integral está 

funcionando meio período 

 Linha de crédito para o pequeno 

produtor rural. 

2.11 Necessidade de cobrança 

dos serviços públicos (lixo, 

estradas) Indicação política 

 Estipular prazos para retirada das 

ocupações irregulares. 

2.12 Má administração do Posto 

de Saúde existente (Falta de 

servidores e péssimas 

instalações) 

 Atuação mais efetiva na 

fiscalização das ocupações 

irregulares. 

2.13 Comunicação rural 

(Operadoras) 

  

3. Gestão ineficiente   

3.1 Falta de diálogo entre as 

secretarias para execução de 

projetos (Turismo para região) 

 Execução das estradas vicinais 

para o acesso nas zonas rurais. 

3.2 Falta de retorno e 

certificação dos problemas por 

parte do Itertins 

 Criar equipamentos médicos 

itinerantes de saúde. 

3.3 Falta de gestão da bacia do 

Taquarussu Grande 

 Utilização e controle do lençol 

freático. 

Geração de IPTU próximo ao 

anel viário. 

 Diretrizes para parcelamento rural. 

Degradação do córrego São 

Silvestre devido arrendamento 

por produção de Soja 

 Melhoramento das 

condicionantes para liberação da 

Daf. E crédito rural (PRONAF) 
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  Manter o uso rural da região 

(Francisco Galvão) 

  Criação de um instituto municipal 

fundiário 

  Plano de manutenção dos bueiros 

e estradas com calendário 

público 

  Interligação das TO’s 020 – 030 

 

 

 Afastamento de vias rurais de alto 

fluxo 

  Subsídio direto mensal para 

manutenção de áreas ambiental 

protegidas 

  Regularização de Glebas rurais 

  Buscar recursos de outras fontes 

para execução de projetos 

  Assumir a gestão e investir no 

projeto “ produtores de água” 
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3.1.5 SUBTEMA: HABITAÇÃO E ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

 

3.1.5.1 RELATÓRIO 

 

RELATÓRIO DE ENCONTRO COMUNITÁRIO  

 

LOCAL: ZONA RURAL – TAQUARUSSU GRANDE 

EIXO TEMÁTICO:  HABITAÇÃO E ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

DATA: 16/08/2016 
 

No dia 16 de agosto de 2016 às 14h30min, na escola ETI João Beltrão, 

na região rural do Taquarussú Grande, foi realizada uma reunião com a comunidade local 

para discussão da revisão do Plano Diretor do Município de Palmas-TO. Sendo a discussão 

sobre o eixo de Habitação e Estrutura Fundiária com os facilitadores: arquitetos Lúcio 

Milhomem Cavalcante Pinto e Elias Martins, com apoio dos arquitetos Robson Correa e Marli 

Noleto, o engenheiro ambiental Helielton Cavalcante Teodoro. O facilitador Elias começou 

a reunião dando as boas-vindas aos participantes e apresentando a equipe. Logo após, 

explicou a metodologia de trabalho da reunião. No primeiro momento, abriu a fala aos 

participantes. O senhor José Pereira Nunes morador da região de posses denominada São 

Silvestre relatou a necessidade de regularização da região, impedindo o desenvolvimento 

das atividades rurais, assim como financiamentos para elas. Logo, o Sr. Isaias Pereira Dias, 

proprietário de terreno próximo ao Comercial Machado, indagou sobre a competência das 

responsabilidades da área rural, respondido pelos arquitetos Elias e Lúcio. Depois o Senhor 

Joaquim Florencio Viana, proprietário de terreno às margens do Rib. Brejo Comprido, TO – 

050, falou da falta de definição do uso do solo na área rural, impedindo sua atividade, 

dragagem e outras benfeitorias em sua propriedade. Cleusa Santos Rodrigues anotou seus 

apontamentos, os quais serão inseridos nesta ata. Também levantou o problema de 

endereçamento ausente das propriedades. O senhor Luis Maria do Loteamento Marmelada 

levantou problemas sobre regularização fundiária dessa região. O Sr. Cleber, também do 

Brejo Comprido, sugere modelo de cercamento, sem muros, além dos loteamentos 

irregulares que vem sendo construídos. Também demonstrou preocupação com a forma 

de escoamento da produção sustentável da região, além do acesso ao turismo da região. 

Genivaldo Nunes dos Santos, morador da região, também levantou o problema do 

escoamento, em função das dificuldades de trafegar nas estradas vicinais, além do 

licenciamento cabível para o funcionamento das atividades rurais. A todo o momento ia-

se recebendo bilhetes descritos os conflitos, potencialidades e soluções. O senhor José 

Antonio Galvão da Silva relatou que sem a participação do Ministério Público, e 

representantes do alto escalão da gestão pública, não tem como avançar com o propósito 
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das reuniões, sendo amenizada sua indignação com o poder público, pelo arquiteto Lúcio 

e o Secretário Messias, mencionando o papel da Prefeitura e do Ministério Público na 

produção da lei. Ademar Alves Nepomucemo, proprietário da chácara do colégio, 

levantou a preocupação com a possibilidade da urbanização desta localidade, 

demonstrando ser contrário à ideia.  D. Cleusa Santos Rodrigues voltou a questionar a 

dificuldade do crédito financeiro que não alcança o pequeno produtor rural, sugerindo 

uma linha de crédito para esses produtores. O Sr. Salomão de Freitas, morador da região, 

sugeriu investimento no beneficiamento da produção para agregar maior valor aos 

produtos de escoamento e também na revegetação das áreas de proteção, citando 

alguns projetos de incentivo à produção idealizados pela comunidade local, mas que 

ainda não avançou. Cleudson Alves Vieira, morador da localidade, voltou a reforçar a 

necessidade do endereçamento, a ligação da TO-020 com TO-030, o incentivo à produção 

rural, a criação de cooperativas e melhorias das estradas vicinais. Dona Cleusa Santos 

Rodrigues levantou a necessidade de linha de transporte público que possa atender a 

região. O Sr. Luiz Mário levantou a potencialidade do turismo na região, além de solicitar a 

catalogação das figuras rupestres. O Sr. Gilvam Almeida de Araújo, morador de chácara 

da região, apontou o constante adensamento da região sem as devidas estruturas de 

equipamentos públicos, e principalmente a não conclusão da Escola de Tempo Integral 

Fidêncio Bogo. A senhora Cleusa Santo Rodrigues leu e encaminhou documento com as 

sugestões para preservação e reconstituição das áreas de preservação no Taquarussu 

Grande. Também declarou ser a favor da implantação de poços artesianos para atender 

a comunidade local. O senhor Luiz Mário protestou ser contra a urbanização local, ou 

microparcelamento rural, argumentando ser a consequência da degradação do 

Taquarussu Grande.  Após a manifestação dos participantes, foram lidos os conflitos, as 

potencialidades e as soluções que foram elencados no painel e validados pelos mesmos. 

Logo após, a reunião foi encerrada as 17h00min. 

 

Composição da Equipe Técnica: 

 

Facilitador 1: ELIAS MARTINS NETO - 

Arquiteto e Urbanista. 

Facilitador 2: ROBSON FREITAS CORREA - 

Arquiteto e Urbanista. 

 

 

 

 

 

Relator: HELIELTON CAVALCANTE 

TEODORO – Engenheiro Ambiental. 

 

Assistente de Relatoria 1: MARLI RIBEIRO 

NOLETO - Arquiteta e Urbanista.
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3.1.5.3 FOTOS DA SALA DO EIXO3 

 

  

 

                                                 
3 Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas – IPUP/Secretaria de Comunicação - 2016 
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3.1.5.4 TABELA – DEMANDAS DA COMUNIDADE 

 

Como parte da metodologia de análise, procedeu-se a sistematização das 

contribuições da comunidade expressadas oralmente na sala temática de 

Desenvolvimento Territorial – Habitação e Estrutura Fundiária, conforme tabela abaixo: 

 

 
ENCONTRO COMUNITÁRIO – ZONA RURAL - TAQUARUSSU GRANDE 

EIXO TEMÁTICO: DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL – HABITAÇÃO E ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

DATA: 16/08/2016 

 
CONFLITOS POTENCIALIDADES SOLUÇÕES 

1. 1. Existência de 

Loteamentos irregulares 

A - Hortaliças Limitar a construção de no 

máximo uma casa por hectare 

1.1 Falta de regularização 

fundiária nas áreas rurais 

B - Comércio Local Normatizar a ocupação do solo 

1.2 Urbanização irregular 

acontecendo sem 

infraestrutura e 

equipamentos 

C - Produção de pequenos animais 

Criação de aves 

Criar corredores de combate a 

incêndio 

2. 2. Falta do documento de 

posse (registro de 

propriedade) impede a 

produção agrícola no 

local (Assentamento São 

Silvestre); 

 

2. Falta de água na 

região 

 

D - Agricultura Manter os órgãos de gestão mais 

próximos dos produtores rurais 

3. Falta da definição do 

uso do solo na zona rural 

(utilização do solo para 

definidas atividades 

E - Pecuária 

Produção de leite 

Realizar Mutirão de 

regularização fundiária rural 

Falta de manutenção dos 

poços artesianos 

F - Turismo local Promover regularização fundiária 

Falta de interesse do 

Poder Público em atender 

as necessidades 

apontadas pela 

população local 

G - Mudas para reflorestamento 

(Viveiro de mudas) 

Recuperar as áreas degradadas 

próximo aos córregos e 

nascentes 
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Falta de integração dos 

órgãos públicos nas ações 

de gestão (INCRA-

INTERTINS-JUDICIÁRIO-

NATURATINS) 

H - Catalogar e proteger as pinturas 

rupestres 

Criar endereçamento na área 

rural 

  Preservar a caracterização da 

ocupação e uso da região 

como rural e não urbana 

  Incentivar a formação de 

pequenas fábricas (doce – 

rapadura – polpas) 

  Criar cooperativas de produtores 

rurais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

III - 37 

CAPÍTULO III 

3.2 EIXO TEMÁTICO: MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

3.2.1 RELATÓRIO 

RELATÓRIO DE ENCONTRO COMUNITÁRIO  

LOCAL: ZONA RURAL – TAQUARUSSU GRANDE 

EIXO TEMÁTICO:  MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

DATA: 16/08/2016 

Aos dezesseis dias do mês de agosto de 2016, teve início a reunião 

comunitária do Eixo temático Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, juntamente com a 

população da região do Córrego Taquarussu Grande, às 15h45min, com a presença de 14 

pessoas, entre técnicos e representantes da comunidade, com a fala da mediadora Eng. 

Ambiental Mônica Rodrigues, que apresentou a equipe técnica presente na sala e os temas 

a serem tratados. Em seguida, fala sobre a metodologia a ser aplicada, informando que a 

Prefeitura quer ouvir dos presentes os conflitos, potencialidades e soluções na região, 

voltados ao Meio Ambiente. Fala ainda que trataremos sobre poluição do ar, água solo, 

sobre saneamento, sobre as concessionárias de água e tratamento de esgoto, sobre 

mudanças climáticas, pontua sobre o que pode ser abordado na temática e a relação de 

cada tema com a metodologia, explicando que essas informações serão usadas para a 

formatação da Lei. Ressalta que tudo está sendo registrado pelo relator do dia, sendo esta 

a Eng. Ambiental Ariela, e que este documento encontra-se projetado no quadro. Inicia os 

trabalhos perguntando quais os conflitos encontrados, e um dos presentes tira as dúvidas se 

ele, sendo de uma área que não foi citada, se poderia se manifestar. É dito que sim. Ângelo, 

que é do Santa Fé Rural, fala sobre a falta de asfalto, e considera essa situação um 

problema ambiental grave, relatando que esse problema acarreta problemas de saúde 

nas pessoas quanto à poluição do ar. Ressalta que o trabalho desenvolvido pela 

Associação Água doce é muito importante, remetendo a necessidade de termos água, 

sendo esta vital para nós, mencionando a fala do padre na abertura do evento que 

ressaltou a importância da água, e diz que não tratará desse assunto em sua fala pois a 

Associação poderá falar sobre isso posteriormente. Cita a problemática do posto de saúde 

e da dificuldade em ser atendido neste, que não tem estrutura para atender as pessoas 

que já estão passando mal, em estado de emergência, quando se deslocam ao local. 

Remonta uma situação de 15 anos atrás em que não existiam tantos carros, e que hoje 

haveria muitos deles. Ressalta que o asfaltamento seria a solução para o problema da 

poluição do ar por poeira. É explicado ao Sr. Ângelo que o assunto do asfalto não é 

resolvido nesta sala, mas que será direcionado ao grupo responsável. Ângelo continua a 

falar, destacando a problemática sobre as queimadas, sugerindo que a Associação possa 

conscientizar os moradores da região para evitar os pequenos focos, porém, indica que o 

fogo tem outras origens como pedaços de vidros que geram o foco, mas que a Associação 

não teria condição técnica para orientar os moradores da região, sugerindo que seja 

realizada educação ambiental para tal fim. A palavra é tomada pelo engenheiro 
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ambiental Wanderson, auxiliar da sala, que informa novamente como serão trabalhados os 

temas nas salas, o que é entendido por todos e os direciona a se manifestarem aos assuntos 

específicos da sala. É citado por um dos moradores que haverá na quinta-feira um 

treinamento com a Defesa Civil para dar orientações sobre como impedir focos de incêndio, 

e solicita que os moradores presentes participem do evento. Dada a informação, o morador 

solicita que haja um posto da defesa civil na região, para que os próprios moradores possam 

agir na ocorrência de incêndio. É perguntado por outro morador se a população do Santa 

Fé também poderia participar, e é informado que está aberto a todos da região 

participarem. A mediadora informa ao grupo que recebeu de outra sala uma sugestão de 

potencialidade para ser aplicada na área de meio ambiente, sendo esta a utilização das 

margens do brejo comprido para draga, e submete a todos a votação sobre a inserção ou 

não do tópico na sala. Após explanações, entende-se que a problemática no córrego é o 

assoreamento do córrego, e todos concordam que o desassoreamento seria a solução. A 

mediadora apresenta ainda outra tarjeta, vinda de outra sala, que trata sobre a construção 

do presídio as margens de córrego, como um conflito. Outro morador fala sobre os rios da 

região que transbordavam seus volumes e que hoje não se vê mais isso. Porém, relata sobre 

vários represamentos de uns cursos d’água que tem prejudicado as propriedades que 

ficam a jusante. Ressalta ainda a necessidade de mais fiscalização na região para evitar 

essas situações. Relata sobre as atividades de um proprietário que tem realizado 

movimentação de terra para o leito do córrego Macacão. Além disso, informa que já 

avistou couro de gado, tripa de galinha, no córrego, e entende essa situação como fatores 

que afetam a água, trazendo sua poluição. Fala que os fiscais não dão a devida atenção 

a essas situações de grandes obras, e que dão atenção a pequenas ações como a 

derrubada de poucas árvores, por exemplo, não realizando nenhuma ação contra os 

moradores que jogam resíduos nas águas. Solicita que sejam arrumadas árvores e plantas 

para plantarem nas áreas degradadas, o que é pontuado como uma solução. Outra 

solução apresentada é a parceria com o Naturatins para a fiscalização. Aponta ainda que 

para evitar o fogo é necessária uma conscientização pessoal dos moradores. Dentro desse 

mesmo assunto, o morador Ângelo relata sobre uma ponte que é usada para banho e 

piquenique pela população, poluindo a água. Outra moradora relata que foi construída 

uma barraca próxima a ponte, que muitos usam para lazer, deixando muito lixo na ponte. 

Informa que a Prefeitura deixou perto da ponte um container para lixo, e que este vem  

sendo usado pelos moradores da região, porém que, pelo volume de resíduos, estes são 

levados pela chuva, para dentro do rio. Informa que o local é logo acima da SANEATINS. 

Além desse problema, informam que há açougueiros que usam o local para tratar carne. 

Destacam que não são moradores da região que fazem isso. Como solução, pedem que 

cerquem a área. Pede ainda fiscalização do meio ambiente, pois os animais que morrem, 

como cavalo e vaca, são jogados no rio. Informam que tudo isso acontece acima do ponto 

de coleta da Saneatins. Para a ponte, outro morador reforça como solução o cercamento 

da região. Para uma moradora, a falta de conscientização das pessoas é um grave 

problema. O senhor Jose Monteiro relata sobre a poluição das águas do córrego próximo 
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do clube dos cabos e soldados, por esgoto, citam que é o Ribeirão Cipó, e que o esgoto é 

oriundo da ETE Saneatins. A mediadora pergunta se há mais algum conflito a ser 

apresentado, e o padre Jairom informa sobre a necessidade de intervenção do Município 

na Vila, quanto à localização de poço e fossa. Diz que a fossa está num lugar mais alto e 

próximo do poço, podendo gerar a poluição da água. Como solução, pedem a 

intervenção do Poder Público, por meio do órgão competente. Sugerem ainda a visita de 

agentes de saúde para verificação dessa situação e da qualidade da água. É dada a 

palavra a Noemi que passa a palavra para o senhor Camara. Ele fala sobre soluções, mas 

aponta o desmatamento de mata ciliar e construção de escada ás margens dos córregos 

para acessá-los, o que remete a desmatamento e movimentação de terra para o leito 

desses. Ele ressalta que é produtor de água, fazendo parte do projeto da Saneatins, mas 

que a empresa não está cumprindo com as ações que deveria executar pelo projeto, e 

relata sobre atividades que estão sendo desenvolvidas no córrego, com a utilização de 

bombas de água e motores, além de grande cultivo de hortaliças com uso de água, este, 

informado pela senhora Boaventura. Falam sobre a falta de controle da vazão do córrego. 

Como solução ele reafirma o desassoreamento do córrego. Outro morador fala sobre a 

construção do asfalto da TO que dá acesso à cidade de Aparecida do Rio Negro, que 

movimentou terra para o córrego, acarretando em uma água lamacenta. Outra moradora 

apresenta a grande existência de caçadores na região, e da possível relação destes com 

os próprios agentes de fiscalização, expressando o sentimento de desconfiança quanto a 

estes agentes, alegando que não teriam a quem recorrer para solucionar o problema. 

Elenca ainda como necessidade, subsídios ao produtor para produzir. Explica que como 

solução o produtor poderia receber para não desmatar locais para produção. Ressalta a 

necessidade dos equipamentos para que os próprios moradores possam impedir que o fogo 

se espalhe. Outra moradora relata sobre situação que passou, perdendo tudo o que tinha, 

por causa de fogo que desceu da Serra, relatando ainda a facilidade do fogo em se 

espalhar, e da dificuldade dos agentes que combatem o fogo de atenderem os chamados 

ao tempo certo. Informam que um problema que agrava essa situação dos agentes, seria 

a falta de identificação de endereços das propriedades. Reafirma a necessidade do asfalto 

na região e dos problemas correlacionados a movimentação de terra que cai para os 

córregos, quando da manutenção das vias. A mediadora leva o grupo a se manifestar 

quanto às potencialidades na região, porém a moradora Noeli fala da importância em se 

estimular o pagamento por serviços ambientais, apresentando bons exemplos de locais que 

aplicam essa metodologia com bons resultados. Reafirma a necessidade urgente de uma 

intervenção na região, estancando os loteamentos, degradando os rios, e produtores que 

recebem apoio logístico da SEDER e que o próprio motorista da SEDER leva terra as margens 

do rio, ressaltando que os próprios agentes precisam entender da legislação ambiental. 

Pedem que a mediadora troque o nome subsídio por outro. É mantido o nome e criada 

outra tarjeta com o mesmo assunto e outras palavras. Outro morador relata sobre o projeto 

Água Boa, que poderia ser executado na região, e é expressado pelos moradores a 

necessidade de aplicar projetos e soluções cuja experiência e aplicação, com bons 
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resultados, já são conhecidos. Outro morador pergunta sobre o que fazer com as pessoas 

que tiram a madeira, pois ele necessita tirar para fazer curral e não pode, mas que outro 

proprietário, que trabalha em empresa concessionária de energia, fez o mesmo e não foi 

impedido. O técnico Wanderson explica como se dá o sistema de fiscalização ambiental, 

baseado em lei, e estimula o morador a solicitar a autorização para extração, correndo o 

risco de ser multado caso faça a supressão sem a devida legalização. O mediador 

Wanderson estimula o grupo a se manifestar sobre as potencialidades da região, 

explicando sobre como e o quê pode ser relatado. O morador fala que é produtor de 

mandioca, milho, banana, cupuaçu, e que vende na feira. Outra moradora informa sobre 

projetos de produção de doces e geleias na região, além de turismo rural, produção 

agroecológica, pequenas agroindústrias para incentivo a utilização de recursos da região 

como caju, buriti, bacaba. Um dos impedimentos que os moradores veem, é que muitos 

não têm documento da terra. O mediador estimula novamente o grupo a se manifestarem 

sobre os potenciais da região, explicando que podem ser voltados a melhorar o que já 

existe, na questão ambiental. É relatado por uma moradora que há várias cachoeiras em 

sua propriedade, que seria um ponto turístico a ser explorado, mas que se depara com as 

limitações em sua terra, de espaço, para a estrutura de acesso. Ressalta que o turismo 

ecológico e a comercialização de bacaba, buriti, caju, da região poderiam ser mais bem 

explorados. Quanto às áreas especialmente protegidas da região, o mediador Wanderson 

explica ao grupo do que trata o assunto, e pede que os moradores manifestem seu ponto 

de vista quanto a possíveis conflitos, soluções e potencialidades nestas. É explicado que 

hoje ela não é explorada, mas que poderia ser, caso a legislação pertinente fosse 

respeitada. Porém, não há manifestações do grupo sobre o assunto, além daquelas já 

relatadas. A mediadora informa que o grupo poderá ir a outras salas para fazer sugestões 

e alguns saem da sala. As discussões voltam-se às duas moradoras presentes na sala e a 

mediadora, que relatam sobre situações que vivem na região e das questões sobre a 

parcialidade da fiscalização ambiental. Ressaltam o quanto seria importante a 

preservação da região em APA e Parque. Informam sobre a ocorrência de "porcões", javalis, 

na região.  Encerrada a aplicação da metodologia e levantamento das informações, 

encerra-se a reunião às 16h50min. 

 

Composição da Equipe Técnica: 

Facilitador: MÔNICA RODRIGUES DA SILVA 

- Engenheira Ambiental. 

Relator: LOANE ARIELA SILVA CAVALCANTE 

- Engenheira Ambiental. 

 

 

 

 

 

 

Assistente de sala/Assistente técnico: 

WANDERSON LOPES OLIVEIRA - Engenheiro 

Ambiental. 

Assistente de sala/Assistente técnico: 
DANIEL BARTIKUS RODRIGUES – Geógrafo.  

 

 



 
 

 

III - 41 

CAPÍTULO III 

3.2.2 LISTA DE PRESENÇA DO EIXO  
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3.2.3 FOTOS DA SALA DO EIXO4  

 

 
 

  

 

                                                 
4 Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas – IPUP/Secretaria de Comunicação - 2016 
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3.2.4 TABELA – DEMANDAS DA COMUNIDADE 

 

Como parte da metodologia de análise, procedeu-se a sistematização das 

contribuições da comunidade expressadas oralmente na sala temática de Meio Ambiente 

e Mudanças Climáticas, conforme tabela abaixo: 

 

 
ENCONTRO COMUNITÁRIO – ZONA RURAL - TAQUARUSSU GRANDE 

EIXO TEMÁTICO: MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS  

DATA: 16/08/2016 

 

CONFLITOS POTENCIALIDADES SOLUÇÕES 

 

Poluição do ar (poeira) Potencial Agrícola 

(agricultura familiar) 

Educação ambiental para a 

prevenção de queimadas 

Queimadas Turismo Rural Treinamento com a Defesa Civil. 

Assoreamento dos cursos 

d´água 

Agroindústria Desassoreamento dos cursos 

d'água. 

Poder Público não se 

preocupa com o córrego 

(presídio edificado) 

Produção agroecológica Parceria entre NATURATINS e 

FMA na fiscalização. 

Diminuição da vazão dos 

córregos 

Cachoeiras desconhecidas Plantio nas áreas desmatadas e 

matas ciliares 

Barragens irregulares Trilhas para acesso as 

cachoeiras 

Cercar a ponte do 

Taquaruçuzinho ou fazer cerca 

verde 

Poluição dos córregos por 

dejetos de animais e lixo 

Riqueza de recursos naturais 

na região 

Subsídio para os pequenos 

produtores para preservarem o 

Meio Ambiente 

Poluição do Taquaruçuzinho 

por uso de ponte para lazer 

(lançamento de resíduos 

sólidos) 

 Equipamentos para combater o 

fogo (para os produtores) 

Descarte de animais mortos 

no Taquaruçuzinho 

 Endereçamento para as 

chácaras para melhor 

atendimento em relação às 

queimadas. 

Poluição por esgoto (ETE Cipó)  Incentivar o pagamento por 

serviços ambientais (ex: 

produtor de água) 

Poluição da água subterrânea 

por dejetos 

 Aumentar a fiscalização em 

relação aos loteamentos 

irregulares. 

Falta de orientação sobre as 

fossas sépticas (distância) 

 Implementação das leis sobre 

áreas protegidas para garantir a 

preservação ambiental 

Desmatamento de mata ciliar   
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Irrigação de culturas de 

mandioca e outros 

  

Existência de caçadores (zona 

rural) 

  

Consideração das legislações 

ambientais por parte da 

SEDER (APP) 

  

Poluição derivada da poeira 

(Santa Fé) 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


